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Nos termos do artigo 39.º da referida Portaria, da homologação da lista 
de ordenação final pode ser interposto recurso hierárquico ou tutelar.

7 de março de 2017. — O Coordenador do Gabinete de Planeamento 
e Desenvolvimento de Recursos Humanos, Sérgio Silva.
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 PLANEAMENTO E DAS INFRAESTRUTURAS

Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P.

Aviso n.º 4271/2017
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por meu despacho de 
23 de março de 2017 o trabalhador Pedro Miguel Bessa Mendes de Brito 
Serra concluiu, com sucesso, o período experimental na categoria de 
Especialista de Informática do grau 1 nível 2, de acordo com a avaliação 
efetuada nos termos do n.º 4 do artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sendo o 
tempo de duração do período experimental contado para os devidos efeitos.

27 de março de 2017. — O Presidente do Conselho Diretivo, António 
Costa Dieb.
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 AMBIENTE

Gabinete da Secretária de Estado do Ordenamento 
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.º 3402/2017
As primeiras delimitações da Reserva Ecológica Nacional (REN) 

efetuadas ao abrigo do atual regime jurídico (Decreto -Lei n.º 166/2008, 
de 22 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, de 2 de no-
vembro) e seguindo as Orientações Estratégicas de âmbito Nacional e 
Regional (OENR), aprovadas pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 81/2012, de 3 de outubro, levaram a diminuições significativas de 
áreas da REN em alguns municípios.

Embora o universo de municípios que dispõe de REN delimitada ao 
abrigo do atual quadro legal e regulamentar seja ainda muito diminuto 
(apenas 7 casos), as significativas reduções operadas nas áreas sujeitas 
a esta restrição de utilidade pública levantaram dúvidas sobre a justeza 
dos métodos e critérios utilizados nas delimitações, tendo sido solicitado 
à Comissão Nacional do Território (CNT) a ponderação da situação e 
consequente apresentação de recomendações.

Em cumprimento desta determinação, a CNT apresentou, recente-
mente, os primeiros resultados da sua ponderação, dando nota de que a 
aplicação das OENR tem vindo a revelar -se complexa face à diversidade 
biofísica do território nacional, aos diferentes graus de fiabilidade dos da-
dos disponíveis para cada um dos territórios e ao elevado nível de especia-
lização e capacitação técnica exigidos para a concretização de alguns dos 
métodos preconizados, apontando, ainda, desajustamentos de conteúdo 
que induzem a interpretações nem sempre adequadas ou harmonizadas.

Embora a tarefa solicitada à CNT não se encontre ainda concluída, fal-
tando analisar algumas das tipologias de áreas da REN e ponderar as solu-
ções no seu todo — pelo que não se encontram ainda reunidas as condições 
para que, coerentemente, se possa alterar o quadro legal e regulamentar 
vigente —, as conclusões já obtidas aconselham a que sejam adotadas, 
desde já, medidas cautelares para os processos de delimitação em curso, de 
forma a orientar atempadamente os trabalhos e não permitir a consolidação 
de delimitações desajustadas com os objetivos que as devem enformar.

Assim,
Determino:
1 — As conclusões e recomendações da CNT devem, desde já, ser 

aplicadas pelas comissões de coordenação e desenvolvimento regional 
nos procedimentos de delimitação da REN em curso;

2 — As delimitações da REN que, em fase de aprovação, impliquem, 
ao nível municipal, variações positivas ou negativas de área superiores a 
10 %, face à REN em vigor, terão de ser acompanhadas de um relatório 
de fundamentação detalhado, produzido pela comissão de coordenação 
e desenvolvimento regional territorialmente competente, que será objeto 
de avaliação pela CNT.

1 de março de 2017. — A Secretária de Estado do Ordenamento 
do Território e da Conservação da Natureza, Célia Maria Gomes de 
Oliveira Ramos.

310399626 

 AGRICULTURA, FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO 
RURAL E MAR

Direção Regional de Agricultura e Pescas do Norte

Despacho n.º 3403/2017
De acordo com o disposto nos Artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, com as alterações introduzidas pelas Leis n.os 51/2005, de 
30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 
64/2011 de 22 de dezembro e 128/2015 de 3 de setembro, foi aberto o 
procedimento concursal e procedeu -se à publicitação do processo de 
seleção do titular do cargo Direção Intermédia de 2.º Grau — Chefe de 
Divisão de Apoio ao Setor Agroalimentar — constante do Despacho 
n.º 13474/2012, alterado e republicado pelos Despachos n.º 4708/2013, 
publicado em D.R. em 04 de abril, e n.º 1671/2014, publicado no D.R., 
em 03 de fevereiro no D.R., no Jornal Público, no Diário da República 
e na Bolsa de Emprego Público.

Decorreram as operações de seleção, a cargo do Júri, de acordo com 
os métodos então publicitados na Bolsa de Emprego Público.

Cumpridos todos os formalismos legais e concluídas as operações de 
seleção, propôs o Júri, como resultado do respetivo processo de escolha 
e nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 21.º do Lei n.º 2/2004, de 15 
de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro 
e 128/2015 de 3 de setembro, para desempenhar o cargo o candidato, 
José da Rocha Moreira Fernandes.

Tendo em conta os fundamentos/razões apresentados pelo Júri na 
respetiva informação que integra o procedimento, considero que face 
aos mesmos, o candidato, José da Rocha Moreira Fernandes, possui 
competência técnica e aptidão para o exercício de funções de direção, 
coordenação e controlo, correspondendo ao perfil exigido. Assim, de-
signo para o cargo de Chefe de Divisão de Apoio ao Setor Agroalimentar 
o Licenciado, José da Rocha Moreira Fernandes, em comissão de serviço 
e pelo período de 3 anos, nos termos do n.º 9 e 10 do artigo 21.º, da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, 
de 22 de dezembro e 128/2015 de 3 de setembro.

O presente despacho produz efeitos a 15 de março de 2017.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de contas.)

Nota Curricular
José da Rocha Moreira Fernandes, nasceu em Penafiel, em 1961, 

licenciou -se em Eng.ª Zootécnica pela Universidade de Trás -os -Montes 
e Alto Douro, tendo concluído a parte escolar em 1986 e o estágio em 
1987, trabalhando o tema “Sistemas de Exploração de Pequenos Ru-
minantes, na freguesia da Gralheira, concelho de Cinfães”. Concluiu 
o curso de Mestrado em Extensão e Desenvolvimento Rural em 1995, 
pela Universidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, trabalhando o tema 
“Critérios de Decisão dos Agricultores, relativamente à sua Adesão às 
Ações de Formação Profissional Agrária”.

O seu percurso profissional foi exercido inicialmente como professor 
de Matemática e Ciências Naturais na Escola C+S de Baião, em 1987 
e a partir dessa data, como técnico da Direção Regional de Agricultura 
de Entre Douro e Minho até 1997, Supervisor do Agrupamento de 
Zonas Agrárias de Sousa e Ribadouro até 2007, Delegado Regional de 
Agricultura do Tâmega até 2012, Delegado Regional de Agricultura de 
Basto -Douro até abril de 2013 e Chefe de Divisão de Apoio ao Setor 
Agroalimentar, até à presente data.

Frequentou várias ações de formação profissional, nomeadamente 
os cursos:

FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública; Gestão da 
Crise e Mudança Organizacional; Vantagens e Armadilhas das Medidas 
de Desempenho; Metodologia de Decisão para os Serviços Públicos; 
BTSF — Import Controls on Certain Feed and Food of Non -Animal 
Origin; Gestão por Objetivos; SIADAP 2 e 3; Liderança Emocional; 
Gestão Estratégica; Iniciação à Utilização do Modelo CAF; Auditoria 
e Controle Interno; Estatuto Disciplinar na Função Pública; Curso de 
Comercialização de Produtos do Setor Agroalimentar.

Publicações de Especial Relevância:
A Decisão Individual e a Formação Profissional Agrária; Extensão e 

Desenvolvimento Rural; Modelos de Desenvolvimento Rural na Região 
de Entre Douro e Minho; Agricultura, Florestas e Desenvolvimento 
Rural.

21 de março de 2017. — O Diretor Regional de Agricultura e Pescas 
do Norte, Manuel José Serra de Sousa Cardoso.
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